
O DENASUS ( Departamento Nacional de Auditoria do SUS) realizou, em 2009, 

auditoria em todos os Estados do País a fim de verificar a aplicação dos recursos 

destinados à saúde com verbas do governo Federal dos anos 2006, 2007 e primeiro 

semestre de 2009. A conclusão da auditoria aponta inúmeras irregularidades em vários 

Estados, entre eles o Rio Grande do Sul. O Estado, segundo a auditoria, teria retido 

dinheiro federal no primeiro semestre de 2009 no total de 164,7 milhões de reais, além 

de descumprir sistematicamente a EC-29 com aplicações mínimas dos recursos próprios 

em ações e serviços de Saúde.  Segue resumo elaborado pela equipe do Centro de 

Educação e Assessoramento Popular – CEAP. 

2006 

1) Em 2006 o Estado aplicou em ações e serviços de saúde apenas 28,55% do total 

exigido pela EC-29. Em termos absolutos significa R$ 379 milhões aplicados de 

um  total devido de R$ 1,328 bilhões.  Dos 12% devido, aplicou apenas 3,42%. 

A área de saúde teve um prejuízo, em 2006, de R$ 949 milhões 

 

 

2) Em 2006, R$ 1,616 milhão de reais foram transferidos para o  exterior como 

ações e serviços de saúde não identificados pela auditoria. Também foram 

transferidos para o exterior R$ 1,817 milhão de reais como convênios. 

Transferências para o exterior totalizam R$ 3,433 milhões de reais. 

 

3) No mesmo ano foram usados dinheiro do SUS para pagamento de servidores da 

Secretaria de Estado da Saúde, do Instituto de previdência dos Servidores do 

Estado (IPE) e Saneamento Básico num total de R$ 7,399 milhões de reais.  

4) A despesa per capita com recursos próprios do Tesouro Estadual aplicada em 

Saúde foi de R$ 36,01 por habitante, quando deveria ser R$ 126,11. 

 



5) Ainda em 2006, O MS repassou R$ 2,828 milhões para ações de vigilância 

sanitária de média e alta complexidade (MAC-VISA) e em 31/12/2006 o saldo 

financeiro da conta triplicou, passando para R$ 9,071 milhões, o que permite 

afirmar que os recursos não estavam sendo aplicados. 

 

6) Como incentivo à Gestão em Vigilância em Saúde, o Fundo Nacional de Saúde 

repassou R$ 893 mil e em 31/12;2006 o saldo era de R$ 1,520 milhão (170% do 

valor repassado). 

 

7) Para o programa HIV/AIDS foram destinados R$ 416 mil, no final do exercício 

o saldo era de R$ 2,955 milhões, 709% a mais.      

 

8) Para ações de Vigilância em Saúde, o Ministério repassou à Secretaria de Saúde, 

em 2006, R$ 6,559 milhões. Em 31/12;2006, o saldo na conta era de R$ 3,714 

milhões.  

  

 

2007 

 

1) Em 2007 o Estado destinou apenas R$ 368 milhões em ações e serviços de 

saúde, quando deveria ser de R$ 1,414 bilhão. Aplicou apenas 26,02% do total 

exigido pela Constituição Federal.   

 

 



2) O Governo do Estado incluiu em 2007 como gastos em saúde as contas da 

CORSAN no valor de R$ 785 milhões. 

 

 

3) No mesmo ano os técnicos do DENASUS verificaram a transferência para o 

exterior de R$ 3,342 milhões de reais identificadas como ações e serviços 

públicos de saúde. 

 

4) Despesas de assistência à saúde do servidor público e seus dependentes 

realizadas pelo IPE no montante de R$ 7,710 milhões.  

 

5) Segundo a equipe, merecem destaque a despesa com Vigilância Sanitária 

equivalente a apenas 0,29% do total das despesas. Em vigilância epidemiológica 

somou só R$ 400,00. 

 

6) A despesa per capita com recursos próprios do Tesouro do Estado foi de R$ 

34,78 por habitantes, deveria ser de R$ 133,67. Houve redução em relação a 

2006. 

 

 

7) Os auditores verificaram que os R$ 841 mil reais destinados ao MAC-VISA – 

vigilância sanitária, transformaram-se em RS 10,962 milhões, 1.302% a mais no 

final de 2007.  

 



8) Para o programa HIV/AIDS os RS 2,531 milhões repassados pelo governo 

federal chegaram, no final do período, a R$ 4,463 milhões. 

 

9) O PLANEJASUS do Estado recebeu R$ 1,088 milhão e no final de 2007 o saldo 

da conta era de R$ 2,318 milhões. 

 

10) O Custeio de ações de Vigilância em Saúde recebeu um pouco mais de R$ 6 

milhões. Em 31/12/2007 mais de R$ 5 milhões estavam disponíveis na conta.  

 

  

 

Em conseqüência dos números citados acima, a auditoria conclui que em 2007 

 

 

2009. 

Considerando que em 2006 e 2007 os valores disponíveis na conta eram elevados, o 

DENASUS também fez o levantamento de saldos das referidas contas bancárias do 

primeiro semestre de 2009. As conclusões são parecidas, muito dinheiro “parado” nas 

contas.  



 

 


